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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 6.4 15, 23 DE SETEMBRO m ; 2.013 
Estabelece diretrizes para n Política Municipal 
de Cultura. cria o Conselho Municipal 1.h: 
Pol ítica C:ultur:il e dá oUlra~ rrnvidências. 

O l'REFI :rro ~I UNICIPAL DE. BACRU. nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Ylunicipio de Bauru. faz 
saber que'' t 'ãmara Municipal aprovou e de sanciona e promulga a seguinte lei: 

An. l '' 

Parágrafo único. 

CAPÍTUl.O 1 
D/\S DIRETRIZES O/\ POl.ÍTICA t\IUNICll'/\I. or: C1:1 ;n ;R/\ 

/\ cultura. direito de todos e manifcstai;ao de .caráter suhjetivo e coletivo no seio do corpo social, deve ser 
cstitirnla~h1. valorizada. defendida e prc!'l:rvada relo Poder l'í1hlico Municipl\I. c9m a purticipaç:'lo de todos os 
scg111entos sociais. visando a realização integral da pesso<1 humana. 

Para a consccui;ào dos fins wevistos neste <migo, a Política Municipal d.: Cu:tura vi~;ará : 

1 
II 
Il i -

IV 

Uar-dntir a liherdadc de cxprcssfü1. criação e produção no campo cultural: 
<.iarnntir o acesso democrático aos bens culturais e u direito il sua fr11 iç1,u; 
Promover e im:cntivar a criaç!lo. produção, pesquisa. difusão· e ;-ircscrH1.;ào das m<rnifostaçõcs culturnis 
llll ~ \•{1rios campos da cultura e dai; artes; 
lt.:ali1ar a ..:ultura como polítka.pí1hliea. enriquecendo-a de modo a aprimorar a pcr;;pectiva Je \ ida dos 
ciJadàos e da coleth·idade;, 

V - ~11pnar a distfü1cia entre produtores e n.:ceptorcs de informação \: cullura, oforcccndo t\ populaç.lo o 
acesso à produção cultural. renovando · a auto-csti'ma. fortalcccmlo os vinculos com a cidade. 
estimulando atitudes criticas e ciaadiís e proporcionum!o prazer e conhecimento: 

VI - Promover a dcsccillrnlização das a~õcs culturais do Município. cstcnd..:ndo o C'ircuito e os aparelhos 
.:ulturais a ioda a municipalidade: 

VII - Fo11aleccr o meio cultural baurucns•:. íonnando um público .:xigcnte e panicipativo. lk senvolvcnl!O 
condiçôes para artistns. técnicos e produtores aperfeiçoarem seu trabnlhn 11a citflulc; 

V 111 - ( iarantir continuidade aos projetos cullurais j<\ consolidados e co:n notório rcconhecim~nto ela 
rnn11111itladc; 

IX - Pnitcg1.·r e aperfeiçoar os espaços destinados às mani!i:staçôcs culturai~; 
X - Mohili1ar a sociedade. mediante a adoçao .de mecanismos qu..: lh0; p~rmitam. por meio de açM 

comunitária. definir prioridades e ussumir co-rcsponsahilidadcs pdo dcsc:wolvimento e pela 
sustentuç:'c das mnnifi:staçôcs e projetos culturais; 

XI - lJcserwolvcr a pclflien municipal de cullum. cm c1msonância com nutras políticas púhlicas. :i fim de 
ail:mkr ampfa:l1cnte ao ci,faduo e à coletividade: 

XII f.C\'Ulltar. <lrvufgar C preservar O patrimônio cultura( do l\hmicipio C ,1 !:•cmôri,1 material C imaterial da 
comunidade: e 

XIII - l'rotcgn e .:stimular. 1.·~peciah!~cntc. as m:inifestar;i'l c~ <hl~ cultttnl~ populares~ i11digcllí1s. afro-brasi leiras 
l. :is de outros j!rupos panicipantcs do rroccsso civilbwtóric do Municlpio. 

/\rl. 2° /\ Política Municipal de Culturn será aprovada pela Conferência Municipal de Cultura. num interw.lo máximo 
de <I (q•mtro) anos. cm consonância com a rer1li.taçào das Conlcr~ncia~ !'\acion111~ de Cultura e ~e realizará. sob 
a coordcn:w:lo da Secretaria Municipul de Cuhura. · 

Parágrafo único. O regulumcntu da Conferência Municipal de Cultura. sua din:1rnica e iinahdudcs serão propostos pela 
Scaetari:.i Municipal de Cultura. c1)n'\.J\111Ífisc e nprovação do Conselho Ylunitipal de Cullura. 

/\n. Jº 

CAPÍTULO li 
DA INSTITUIÇÃO 

!:ica estabckcido o Conselho Municipal de Política Cultural. 6rg;1o con~ultivo c fiscalizador com funções 
dcli!lerati\'a~ das ações culturei~ do Municlpio. vinculado à Secretaria Municipal dt• Cultura. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Rei'. Lei nº 6.415113 

Art. 4° 

Art. 5° . 

Art. 6° 

CAl'Í"lULO Ili 
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇ<)ES 

O Conselho Municipal de Política Cultural tem por objetivo promover a participiwl\o democrática dos vários 
~egmcntos da sociedade que integram a ação cultural no Município de Bauru. visando garantir a todos o pleno 
·excrclcio dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional. além de apoiar e incentivar a 
. vuloriza~·l\o e a difusão das mnnifcstaç<)Cs culturais. 

·São atribuições do Con.sclho Municipal de Política Cultural: 

1 -

li -
111 -
IV-

V-

VI -

VII -
VIII -

IX -

X-
XI -

XII -
XIII -

XIV -

XV-

XVI-

XVII -

Realizar cm conjimto com a Secretaria Municioal de Cultura a implantação da Conferencia Municip<1I 
tle Cultura: 
Definir as propostas na Política Municipal de Cultura: 
Acompanhar a elaboraç:'lo e opinar sobre propostas orçamentárias do Município para a cultura; 
Opinar. perante os poderes p~1blicos. sobre os atos legislativos e rcgulamcntaclorés concernentes à 
cultura; 
l'rnnuncinr-sc, emitir pareceres, prestar informações e oferecer propostas sobre assuntos que digam 
respeito à cultura: 
Atuar perante os diversos segmentos da sociedade. procurando sensibilizá-los para a importância do 
invcstim.:nto na cultura: 
Ocfcndcr o patrimônio cultural do Município e im:cntivar sua diliisào e p~otcçAo. 
Odinir prioridades na consecução da politica municipal de cultura e na aplicação cios recursos 
públ icos destinados à cultura: 
Acompanhar as atividades cult11)-ais promovidas pula Pn..:li:iturn .Municipal. hem como pelns entidades 
culturais conveniadas com a Prefeitura Municipal: 
Propor normas e diret rizes para o ÍHrnnciamento de projetos culturais: 
Avaliar a execução das diretri:r.es e melas anuais cios Departamentos de Ação Cultural e Departamento 
de l'rntcçi\o uo Patrimônio Cultural, material e imaterial. bem como suas relações com a sociedade 

· civil: 
Elaborar e aprovar seu Regimento Interno: 
Colaborar para o estudo e o nperfeiçoamento da legislaç!lo concernente à cultura, cm âmbito 
municipal. estadual e federal: 
l'mpor diretrizes c fiscaliza r n dest inação dos recursos do Fundo Especial de Promoção das 
Atividmh:s Culturais - FEP AC: 
Pronunciar-se, emitir pareceres, elaborar propostas e prestar informações sobre assuulos que digam 
respeito à cultura, quando solicitado pelo Poder l'úblil.:o. pela sociedade civil ou por iniciativa 
própria: ' 
l ~stirnulur u democratização e a descentralização dus atividades de produção e difusllo culturais no 
Municipio. \'isando o .:xercido da cidadania cullur<1I cnmo direito 1k proót\'ilu. ;:, ~·sso e fruiç1lo àe 
bens culturais e de preservação da memória cultural e artistic<1: 
Estimular u comunicação com a comunidade. pata que pMsa ..:umprir sc,1 papd de m.:dindor entre a 
~oc1cdade civil e o governo municipal no campo cultural. 

CAPÍTULO IV 
DA C0.\1POSIÇÀO E ORGANIZAÇÃO 

Seçt\O 1 
Da composição 

O Conselho Municipal de P()lltica Cultural ser;\ composto por IR (<icl'oitn) membros titulares. e suplcn1es a 
saber: 

1 - O Sccrct~rin Municipal de Cultura. membro nato; 

li - O 1 (um) representante do Departamento de Açào Cultural du Secretaria Municipal de Cultura: 
111 - O 1 (um) Representante do Departamento de Patrimônio l listórico Cultural da Secretaria Municipal de 

Cultura: • . 
IV - O 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento Econômie(1: 
V - O 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Eaucaç:'lo: 
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§ I" 

Art. 7° 

!\rt: 8° 

Art. 9º 

/\rt. íO 

§ I" 

§ 2" 

§ 3º 

J\rt. 11 

Ar1. 12 

VI· 
VII -
Vlll-

IX~ 

X-
XI -
XII -
xm­
x1v ­
XV ­
XVI -
XVII ­
XVIII -

' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

O 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Bem-Estar Social; 
O 1 (un1) representante de ações culturais do governo do Estado no Município (Oficina Cultural): 

· O 1 (um) representante de Instituições de Ensino Superior Pública de Bauru com cursos relacionados à 
árcu anistica e/ou cultural; 
O 1 (um) representante de Instituições de Ensino Superior Privadas de Bauru com cursos relacionados 
à área artística etou cultura: 
O 1 (um) representante dc Instituições do Sistema '"S'" (SESC, SJ-:N/\I. SENAT ou SEN/\C): 
O 1 (um) representante das artes cênicas (teatro e circo): 
O 1 (11111) representante da dança: 
O 1 (um) representante da literatura: 
O 1 (um) rcpr~sentantc da música: 
O 1 (um) n:prcscntante das artes visuais: 
O 1 (um) representante do Audio Visual: 
O 1 (um) representante da Cultura 'Populnr: 
O 1 (um) representante do movimento l lip l lop. 

Para cada mcmhro titular haverá um membro de suplência. que o substituirú cm si.:us impedimentos temporários 
e o sucederá no caso de vacância. 

Os representantes previstos nos incisos J a VI sc:r1io indicados pdo !'refei to Mu11icipal ou pelos respectivos 
órgãos. instituições ou fundações e podcrllo ser substitufdos a qualquer ti.:rnpo. se houver cessação de vinculo 
com a entidade que os indicou. 

Os n:prcscntuntes previstos nos incisos XI a XVIII serão eleitos pelo~ seus pares. cm reuniões públicas .. 
previamente convocadas e divulgodas cm vi.:ículo olicial. 

Os membros do Conselho não serão remunerados. mas suas funçl'>cs s:'lo consideradas de n:levantc interesse 
público. 

Os conselheiros eleitos e indicados. e seus respectivos suplentes. serão nomendos por Decreto do Chefe do 
Excc'utivo \.iunicipal. 

O mamlaio dos conselheiros titulares e suplentes terá a dura~·1lo de 02 (dois) anos. permitida uma única 
recondução. 

O mandato dos membros do Conselho será extinto por renúncia expressa ou tácita. 

Entender-se-á por renúncia tácita u au~ência. sc.n justa cai1sa ou pedido dc licença, a 3 (três) sessões 
consecutivas. ou a ausência à metade das sessões realizadas no decurso de um ano. 

Em caso de vacância. assumirá a ti!ularidade e conselheiro !>upkntc. pas!'>ando-se a suplência para novo 
membro a ser indicado pelo respectivo órg:lo ou instituiçilo. no ca:-o tios representantes previstos nos incisos 1 a 
1 X do art. 6ª, ou promowndo-sc o próximo suplente pelas mesma~ vias utilizadas na primeira indicação, 110 

caso dos representantes previstos nos incísos X a XVUI do art. 6º. 

No caso do parágrafo anlcrior, n11o havendo rcp.rcscntantc eleito parn assumir u vaga. rcalizar"SC-á nova eleiçllo. 

Em qualquer caso de vacância. o membro titulnr ou suplente que <i~sumir a vaga completará o tempo 
remanescente do mandato de seu antecessor. 

A composiçào; do Conselho poderá ser alterada. mediante a deliberação de 2/3 (dois terços) de seus 
conselheiros. cm reunião ord.inária especialmente convocada para esse fim. desde que mantida a paridade entre 
o número de n:prescntantcs da sociedade civil c de t'>rgàos govemam..:n tais. · 

Seção li 
Da organização 

O Conselho :'viunicipal de Política Cultural de Bauru terá a seguinte organii'aç11o: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Rcf. Lei nº 6.41 S/13 

Art. 13 

§ 2º . . 
Art. 14 

Art. IS 

A11. 16 

§ I º 

Art. 17 

1 • l'n.:sidência (Obrigatório): 
II • Plenário (Obrigatório): 
III - Comi~sões (Obrigatório): 
IV· Cf1mara~ Setoriais (Opcional). 

A Presidência do Conselho Municipal de Polltica Cultural superintende todas as atividades e é exercida pelo 
Presidente. que. cm suas ausllncius e impedimentos, será substituidn pdo Vice Presidente. 

ó l'resiclcntc e o Vice-Presidente serão eleitos pelos seus pares dentre os conselheiros titulares, para mandato 
tk 2 (d<•is) anns. !R:rmitida uma unir.a re.:ondução. 

Para a eleição do Presidente e do Vice-Presidente serão exigidos a presença e o voto de. pelo menos, 2/3 (dois 
tcr\·os) dns consdheiros no exercício da titularidade. · 

À Presidência do Conselho Municipul dt: Polít ica Cultural compete:. 

. 
l • l~ cprcscntur, dirigir e supervisionar as atividades do Cnnscllm: 

Convocar e presidir &s ~css1)es plcnârfos ordinárias e extraordil't.rias: u. 
111 - Tomar parte nas discussões e exercer, nas sessões plenárias. igual direito de voto e. nos casos de 

empate. o voto de qualidade: 
Baixar aws decorrentes de deliberação do Consdho: 
Estimular a criação elas CâmunL' Sctoriais e as Comif:stks: 
Dbtrihuir expedientes às Comissões e Câmaras Seto riais: 
Delegar competências, desde que previamente submetidas à aprovação do Plcnârio; 

IV­
V ­
VI • 
V II -
Vlll -

IX -

Informar ao Secretário· Municipal de Cultura os trabalhos dcscuvolvidos e as cklibcraçt)cs do Conselho, 
bem como garantir sua participação. como convidado. nas reuni<)cs plenárias. quando este solicitar; 
Enviar. anualmente. às autoridades competentes. o relatório elas atividudes do Conselho. previamente 
apreciado pelo Plcnârio: 

X- Cumprir e fa7.er cumprir seu Regimento lntcrno. 

O Plenário do Consdho·Municipal de Política Cultural é o órgão de dclibcraçào plena e conclusiva. com as 
seguintes compcténcias: 

1 - Eleger o l'rcsident.c t: t) Vice-Presidente: 
li - Ddibcrnr' sobre os assuntos encaminhados à apreciação e dclihcraçào do Conselho: 
Ili . Aprovar a crfação de Câmaras Setoriais e Comissões. cstabclcci.:r suas competências. composição, 

coordcnúçào e respectivos prazos de duração; 

l V - Aprovar o calendário da~ sessões ordinárias: 
V - Propor e aprovar, quando for o caso. a revisão do seu Regimento lntcrnfl. 

As Comissôcs são instâncias de naturc:ta técnic.a c consultiva, com .a finalidade de otirnizur e agilizar o 
funcionamer\lo do Conselho. co_mpetindo-lhcs: 

1 - Propor. analisar, acompanhur e registrar questões especifica:; sobre assuntos de sua competência; 
11 • Aprcc:iar processos e emitir parcccn:s cm matérias de sua compctéucia: 
111 - Rcali1ar outrns atividades, oa esfera ele sua competência. solicitadas pela Presidência ou pelo l'lcnório: 
IV - Implementar mecanismos de intcraçao com as pessoas. grnpos e organizações da comunidade, 

envolvidas com cada área setorial. 

As Comissões scnlo composta~ por. no mfnirno, 03 (três) membros e cada conselheiro deverá esta r vinculado, 
por opção própria a uma das Comissões. 

As Comisstks serão dirigidas por um Coordenador. indicado pela Prcside11cit1 e aprovado pelo f>lcnârio. a quem 
compete: 

1 • Condu7Jr os trabalhos da Câmara: 
II • Coordenar as reuniões da Câmara: 
Ili - Assinar expcdientes. encaminhando-os à Presidência. 

O Conselho Municipal de Polllica Cultural se d ivide nus seguintes Comiss~cs: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DF, SÃO PAULO 

Rcf. J,ci n" 6.415/ 13 

1 - Ação Cultural: 
11 - Projetos: 
111 - Leis e Fpmcnto: 
IV - Linguagens. 

Art. 18 A Secretaria Executiva é órgão de assessoramento. apoio administrativo e operacional. sendo exercida pelo 1° 
Secretário. que. cm suas ausências c impedimentos. será slÍbstituído pelo 2º Secretário. 

P~n\grnfo úniw. O l' rímciro Sccrctérin e o ~en.umlo Sccrl~lário scri!o indicado~ r ela l'rc1' idênc.:ia e arrovadas suas intl icaçõc-: 
relei l•lcnário. 

Art. 19 A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Politicas Culturais compete: 

Art. 20 

1-

li -
111 -
IV -

V-

VI -
Vil -
VIII· 

Levantar e sistematizar informações. legislaç:1n e normas. que permitam ao Consel ho tomar as decisões 
pn.:vist:i:s no Rcgi1m:nlo; · 
Executar atividades técnico-administrativas de apoio: 
Exp>.'.dir e publicar'atos de convocação das sessões plenárias: 
Auxiliar o Presidente na preparação das pautas das sessões plenárias: 

Secretariar as sessões. lavrar atas e r romover medidas necessárias ao cumprimento das dccisôes cio 
Plenário: 
Apoiar os trabalhos dos Coordena<llircs das Câmaras Sctoriab e das Co111issôcs: 
!'reparar e controlar a publicação no órgl!o oficial do :viunicípio das dclibcraçôi.:s upmvadas: 
Dar ampla publicidade às sessões e às deliberações do Conselho. 

Aos membros do Conselho Municipal de Pol!lica Cultural compete: 

1-
11 -

111 -
IV -
V ­
Vl -
Vil -

Vlll -
IX -

Participar do Plenário. das Comissões. eventualmente. di~s Câmaras Setoriais: 
Propor a criação de Comissões: 

Estudar e relatar. nos prazos estabelecidos. as matérias que lhes forem distribufda5: 
Ddibcrar sobre assuntos eneami11h11dos à apreciação do Cons..: lho: 
Apresentar moçõc~ ou proposições sobre assuntos de,iulercsse d(~ Conselho: 
Ri.:quercr votação de matéria cm regime de urgência: 
Requisitar à Secretaria Executiva as infonnações que julgar necess.'trias para o desempenho de suas 
atribuições: 
Exl·cutar outras atividades que lhes sejam atribuídas pela l'residéncia e pelo Plemíri11: 
Apresentar proposições para alternçôcs no Regi1i1ento l111erno. 

CAPÍTULO V 
DAS SESSÔES PLENÁRJAS 

Art. 2 l O Conselho ter:\ ~essões ordinárias, podendo reunir-se extraordinnriamcnte por convocação de seu Presidente 
011 em atcndimcnlo a requerimento da maioria simrlcs dos çonselhciros no ex..:rc!c io da lftularitladc. 

Art .. 22 As convocaçôcs para as sessões plenárias ordinârias. com as matl!rias constantes da Ordem do Dia. serão 
enviadas por via postal regular d ou eletrônica. para os conselheiros tituiares e suplentes. respeitando-se o prazo 
mínimo de antecedência de 7 (sete) dias. exceção feita para as sei:sõ.:s extraordinárias. 

Pj\rágrafo único. As convocações d.:vcrão ser obrigutonrunentc publicadas no úrg1111 oíicial do Município de Bauru. 
' 

Arl. 23 O Plenário do Conselho reunir-se-á. ordinariamente. uma vez por mês. de acordo mm calendário previamente 
aprovado e, extraordinariamente. mediante convocaçilo de seu Presidente ou por requerimento subscrito pela 
maioria simples de seus conselheiros no cxerckio da titularidade. · 

§ 1° f~ obrigatório o comparecimento dos consdhi.:iros às sessões ordinárias e cxtrnordinârias convocadas pela 
Presidência. sujeitando-se os ausentes à possibilidudc da extinçno do mandato por renúncia tácita. r rcvista no§ 
I" do art. 1 O. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Lt:i 11° 6.415113 

§ 2" 

§ 3" 

§ 4º 

§ .5" 

Art. 24 

Art. 25 

J\rt . 26 

M. 27 

§ Iº 

§ 2º 

Art. 28 

Art. 29 

An. 30 

An. 31 

t\rt. 32 

Os membros suph:ntcs substi tuirào os conselheiros titulares cm suas ausências e ;1fastamentos temporários. 
rm.:diantc comunicaç;lo prévia dos últimos. 

Scr:í exigida a prc.:sença d:i m:iiori:i absoluta dos membros para a instalaçào do Plenário.ou seja. 1 O (dez) 
conselheiros titulares ou respectivos suplentes. 

J\s deliberações do Conselho serão tomadas por maioria simples de votos. 

Dcn:rá ser respeilatla a antecedência mínima de 24 (vinte e tiuatro) horas parn a~ convocnçõcs ele ses~ôl'S 
extraordinárias. 

Todas as scssôes do Conselho serão públicas, ressalvados os casos de matéria sujeita a sigilo ou por solicitação 
de algum membro. cabendo uo Plenário deliberar previamente a respeito. 

J\s sessões do Plcnúrio scrilo presididas pelo Presidente. que cm sua ausência ou impedimento será substituído 
pelo Viec-Prcsi<lentc. sendo que. no casH de ausfncia ou impcdimcnti> de ambos. o Plenúrio escolherá um 
conselheiro para conduzir a sessão tio dia. 

Os trabalhos do Plenário terflo a seguinte sequência: 

1 - Vcrilicaç1'o das presenças d0-Prcsidente e do Vice-Presidente e. na hipótese das ausências. promover 
a escolha de um conselheiro para condu1.ir os trabalhos: 

li - Vcrificaçflo das presenças do lº Secretário e-do 2º Secretário e. na hirótese dqs ausências, promover a 
escolha de um conselheiro para secretariar a sessão: 

Ili - Ycrificaç;lo de presença e de existência <lc quorum para instalação do l'lcmirio: 
IV - Leitura. votação e assinatura de uta da sessão anterior: 
V - Expediente. com comunicações ou informes da presidência e dos mcmhros: 
VI - Ordem do Dia, compreendendo n apresentação. discussflo e votação das matérias; 
VII - Enccrrarm:nto. 

J\ votaç<lo pock:rá ser s imbólica, nominal ou secreta e cada consqJheiro no excrclcio da ti tularidade terá direito a 
um voto. 

O !'residente exercerá o direi to ao voto nos termos do inciso Ili do art. 14. 

Os votos divergentes poderão ser cxprcssos na ata da reunião. a pedido dos membros que os proforircm. com as 
devidas justilit:ativai.. 

J\s decisões cln l'lcnúrio senlo formalizadas por meio de Deliberações. que d1.:verào ser publicadas no órg<10 
oficial Jo Municipio. 

!'ara cada scss:1o pli.:nária. a Secretaria Exec1itiva lavrará uma ata. com cxposiçào sucinta dos trabalhos e das 
deliberações. 1111c scr(1 assinada pelos membros presentes e devidamente nrquívm1a. 

CAPITULO VI 
DJ\S DISPOS IÇÕES GERAIS 

Os casos omissos ao Regimento Interno scrão submetidos ao l'lcniirio do Conselho :\1unicipal de Política 
Cultural 

-
O Regimento Interno será aprovado por Decreto Municipal e cnlrnrá cm vigor na dutn de sua publicação no · 
úrgão olicial do Municipio. podendo ser modilicado no todo ou cm parte. por quorum qualificado de 2/3 (dois 
terços) dos consclheiros no cxcrcicio da titularidade. 

Fica revogada a Lei n" 5.233 . de 04 de janeiro de 2.005. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAUJill--.~-- .. 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Rer. Lei nº 6.415/ 13 

Art. 33 Esta lei entra cm vigor na datJ de sua puhlicação. 

Baurn. 23 de ~ctcmbro de 2.013. 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura. na mesma data. 

~~:~ tiJ. Ll.A-.. ~ 
ANDRÉA MARIA LIBERAI'() 

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTA~'ÀO 
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